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	Rio de Janeiro, 10 de julho de 2013.



Assunto: Revisão da Resolução ANP nº 38, de 09 de dezembro de 2009, que trata das especificações da gasolina comercial destinada aos veículos automotores homologados segundo os critérios fixados para a fase L-6 do PROCONVE.

1. HISTÓRICO E DESCRIÇÃO DO PROBLEMA
1. O aumento da frota de automóveis e das emissões atmosféricas, sobretudo nas grandes cidades, demanda maior atenção para a qualidade dos combustíveis automotivos e para a tecnologia dos veículos, além de soluções de mobilidade urbana, que constituem um conjunto de medidas necessárias ao alcance dos padrões de qualidade do ar compatíveis com a proteção da saúde da população. 
2. Nesse contexto, foi criado o PROCONVE[footnoteRef:1], por meio da Resolução CONAMA[footnoteRef:2] nº 18, de 6 de maio de 1986. Entre os objetivos do referido Programa, consta “reduzir os níveis de emissão de poluentes por veículos automotores visando o atendimento aos Padrões de Qualidade do Ar, especialmente nos centros urbanos”.  Em cada etapa do PROCONVE são estabelecidos limites máximos de emissões veiculares a serem cumpridos nas homologações pelos veículos automotores novos e cabe à ANP especificar o combustível que viabilize o cumprimento dessas etapas. [1:  Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores.]  [2:  Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, criado pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.] 

3. Nos últimos anos, a ANP vem promovendo melhorias na qualidade dos combustíveis, entre as quais pode ser destacada a redução do teor máximo de enxofre na gasolina. A Resolução ANP nº 57, de 20 de outubro de 2011, reduziu este teor, que era de 1000 mg/kg desde 2001, para 800 mg/kg, e a Resolução ANP nº 38, de 9 de dezembro de 2009, estabeleceu que a gasolina comercializada a partir de 1º de janeiro de 2014 deverá possuir, no máximo, 50 mg/kg de enxofre. Esta última também determina a redução dos teores de hidrocarbonetos aromáticos e olefínicos e do teor de benzeno, além de incluir os parâmetros teor de fósforo, silício e hidrocarbonetos saturados, como indicação anotar para os dois últimos. Essas determinações vão ao encontro da fase L-6 do PROCONVE, estabelecida pela Resolução CONAMA nº 415, de 24 de setembro de 2009[footnoteRef:3], que impôs limites mais restritos para os níveis de emissões de motores ciclo Otto a partir de 2014. [3:  A Resolução CONAMA nº 415/2009 estabelece os limites máximos de emissão para veículos leves novos (de passageiros e comerciais), fixando o dia 1º de janeiro de 2014 como data de entrada em vigor dos novos padrões de emissão, no caso dos veículos leves do Ciclo Otto. Os modelos antigos terão prazo até 1º de janeiro de 2015 para se adequar aos novos padrões.] 

4. Além disso, a Agência estabeleceu neste mesmo regulamento que, a partir de 1º de janeiro de 2014, a gasolina comercializada no país deverá conter detergentes dispersantes, de forma a retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores.
5. No entanto, a Resolução ANP nº 38/2009 não dispõe das regras para comercialização e controle de qualidade do produto. Logo, faz-se necessário estabelecer não só tais regras, a exemplo do que já ocorre com a atual Resolução que especifica a gasolina, como também aquelas necessárias para a definição do ponto de adição do referido produto à gasolina e do nível de desempenho requerido (limite máximo para a formação de depósitos em válvula).

2. OBJETIVOS
6. Esta Nota Técnica tem por objetivo tratar da alteração da Resolução ANP n° 38, de 09 de dezembro de 2009, que estabelece as especificações da gasolina para atendimento da fase L-6 do PROCONVE para motores ciclo Otto.
7. Com isso, pretende-se incluir as regras de comercialização e controle de qualidade comumente utilizadas para combustíveis, incluindo as especificidades necessárias à nova regulamentação.
8. No que tange aos detergentes dispersantes, esta SBQ utilizará informações levantadas pelos grupos que discutiram os diversos assuntos relacionados, dentre eles:
· A avaliação do impacto regulatório da aditivação da gasolina em diferentes etapas da cadeia de distribuição do combustível, que originou a Nota técnica nº 54/2013/SBQ;
· O desempenho mínimo que será exigido, abordado pelo grupo que desenvolveu a norma para avaliação de depósitos em válvulas de admissão e pelo que discutiu a especificação da gasolina que será utilizada no teste.

3. PROPOSTA DE REGULAMENTO
9. Uma das principais motivações para a revisão, ora proposta, é a necessidade de inclusão de procedimentos para comercialização e controle de qualidade da gasolina a partir de 2014. Para tanto, a minuta de revisão alinha a redação e as regras que devem ser seguidas pelos agentes econômicos com as últimas Resoluções publicadas com este fim, aprovadas pela Agência, realizando apenas, ajustes necessários para casos específicos desta regulamentação.  Dessa forma, tais regras foram baseadas naquelas dispostas na Resolução ANP nº 57, de 20 de outubro de 2011, que trata das especificações das gasolinas automotivas comercializadas, atualmente, em todo território nacional.

3.1. Alterações na redação (em comparação com a Resolução ANP nº 57/2011)
10. Foi acrescentada a definição de “produtores de gasolina A” no artigo 3º, representando refinarias, centrais de matérias-primas petroquímicas e formuladores, de forma a simplificar o corpo da Resolução.
11. Substituição de “químico responsável” por “profissional de química” em alinhamento à Resolução Normativa CFQ nº 36, de 25 de abril de 1974, que trata acerca das atribuições dos profissionais de química.
12. Exclusão da redação “..., inclusive no caso de cópia emitida eletronicamente.” presente no parágrafo 1º dos artigos 4º e 7º da Resolução ANP nº 57/2011. Este texto tem por objetivo tratar acerca da obrigatoriedade da assinatura do documento da qualidade, mesmo quando se trata de emissão eletrônica do documento. Contudo, o termo “cópia” tem trazido algumas interpretações incorretas por parte do mercado, conforme contatos anteriores realizados por parte dos agentes econômicos. Assim, entendeu-se por bem excluir o texto, o que não proporciona perda de conteúdo, visto que o parágrafo 2º dos artigos 4º e 6º da minuta de revisão disserta sobre a necessidade de atendimento da assinatura digital à legislação vigente.
13. Inserção da regra contida no parágrafo 3º do artigo 4º da minuta de revisão, que obriga o produtor e importador a guardar o original do Certificado da Qualidade por 12 meses, a contar da data de comercialização do produto. Esta regra visa substituir a anterior (parágrafo único do artigo 6º da Resolução ANP nº 57/2011), que exigia a guarda pelo distribuidor de combustíveis líquidos por 12 meses da cópia do Certificado da Qualidade emitido pelo produtor. O entendimento foi de que a guarda do documento original no agente emissor é mais importante do que a da cópia no agente receptor, bem como esta mudança alinha o controle da qualidade da gasolina com outros produtos como o biodiesel e o etanol combustível;
14. Substituição da redação “...com o respectivo Certificado da Qualidade.”, do parágrafo 3° do artigo 4º da Resolução ANP nº 57/2011, pelo parágrafo 5º do artigo 4º da minuta de revisão, pois não é preciso que o original do Certificado da Qualidade seja guardado junto à Amostra-Testemunha; o importante é que ambos sejam rastreáveis. Fica a critério do agente o local de guarda do Certificado da Qualidade e da Amostra-Testemunha.
15. Exclusão dos parágrafos 1º e 2º do artigo 5º da Resolução ANP nº 57/2011, que tratam da comercialização de gasolina A por parte do distribuidor de combustíveis líquidos. Trata-se de regra afeta às atribuições da Superintendência de Abastecimento, a qual está sendo tratada no âmbito da Consulta e Audiência Públicas nº 07/2013. 
16. Exclusão do artigo 6º da Resolução ANP nº 57/2011, uma vez que esta disposição está sendo tratada no parágrafo 1º do artigo 1º da minuta de revisão.
17. O parágrafo 4º do artigo 7º da Resolução ANP nº 57/2011 (equivalente ao artigo 6º na minuta) foi suprimido, pois a SBQ entende que já estaria previsto no caput, uma vez que é exigida a análise de "amostra representativa do volume de gasolina C a ser comercializado".
18. Foi removida a regra que trata dos lacres dos compartimentos dos caminhões-tanque (caput do artigo 8º da Resolução ANP nº 57/2011), pois a questão está sendo abordada pela Superintendência de Fiscalização do Abastecimento no âmbito da Consulta e Audiência Públicas nº 09/2013.

3.2. Detergentes dispersantes
19. Os casos específicos tratam da adição de detergentes dispersantes, prevista na Resolução ANP nº 38/2009, em seu art. 2º Parágrafo único. Estas regras estão propostas em seções específicas na minuta e vão ao encontro do que foi sugerido no relatório de avaliação de impacto regulatório da aditivação mínima obrigatória da gasolina (Nota Técnica nº 54/2013/SBQ/RJ), e que ficou em consulta pública do dia 02 ao dia 16 de abril deste ano. Após esse período, os comentários e sugestões foram avaliados gerando a Nota Técnica nº 97/2013/SBQ/RJ.
20. O relatório sugere que os detergentes dispersantes sejam adicionados à gasolina pelo fornecedor de combustíveis (produtor ou importador), resultando em um menor custo total para a sociedade, pois, segundo as informações obtidas, a adaptação de todas as bases de distribuição para a adição de detergentes dispersantes à gasolina traria custos agregados maiores do que a adaptação das instalações dos produtores.
21. Além disso, a Nota Técnica nº 9/2013/CDC expõe que, em tese, a aditivação realizada pelo produtor ou importador de gasolina A não causaria impactos significativos ao ambiente concorrencial ao mercado de aditivos, uma vez que este é composto por empresas estrangeiras que atendem à demanda doméstica quase que totalmente por meio de importações.
22. Após a consulta pública, houve manifestação do principal produtor e a realização de reuniões com Petrobras e alguns distribuidores para discutir as exceções (atas em anexo).
23. Na primeira delas foi levantado o caso dos combustíveis transportados por polidutos. Caso a gasolina seja misturada aos detergentes dispersantes antes de passar pelos dutos, parte desses pode aderir às paredes da tubulação e contaminar outros produtos que passem pelo mesmo duto. Neste caso, o fornecedor de gasolina poderá realizar a mistura na saída do duto, antes de entregá-la à distribuidora de combustíveis, evitando assim o problema supramencionado.
24. Devido a problemas técnicos, outra dificuldade pode ser vislumbrada. Trata-se dos casos em que o combustível é transportado por cabotagem e, após ser descarregado no porto (local que, por vezes não possui estrutura para adição dos detergentes dispersantes), segue direto para a base de uma distribuidora de combustíveis, sem passar antes por uma instalação que permita ao fornecedor proceder a aditivação. O combustível não deve ser transportado já com os detergentes dispersantes por razão semelhante ao caso dos dutos, anteriormente mencionado.
25. Os polos que recebem gasolina por cabotagem são os seguintes: Belém, Cabedelo, Fortaleza, Ipojuca, Maceió, São Luís, Vila Velha e Vitória. Estes polos receberam cerca de  15,9 % da gasolina A comercializada em território nacional em 2012 e foram abastecidos por 22 distribuidoras.
26. Considerando as diferentes formas de logística empregadas na cadeia de abastecimento da gasolina a minuta proposta considera, excepcionalmente nesses casos, a responsabilidade da realização da mistura do aditivo seja da distribuidora que recebe a gasolina, devido à impossibilidade de o fornecedor efetuá-la. No que tange à qualidade, será exigido o mesmo nível de desempenho previsto na regra geral.
27. Por fim, o agente econômico que adicionar o produto à gasolina deverá tornar público qual detergente dispersante utilizou, com o intuito de permitir que um distribuidor que compre sua gasolina possa avaliar a sinergia com os aditivos que utilizar em sua gasolina diferenciada, quando for o caso. 
28. Para tanto, foi sugerido no parágrafo único do artigo 9º um prazo para as distribuidoras avaliarem os aditivos que utilizam em suas gasolinas diferenciadas (as chamadas gasolinas aditivadas). O prazo de três meses indicado na minuta, foi devido à necessidade da realização de ensaios em motores para a avaliação da sinergia entre os detergentes dispersantes. Uma vez que estes ensaios são demorados e existem poucos laboratórios no país capazes de atendê-lo, existe a possibilidade de os agentes econômicos aguardarem a disponibilidade de banco de provas. Caso o mercado entenda que o prazo em questão não é razoável, a questão ainda poderá ser discutida durante o período de consulta e audiência públicas.

3.2.1. Avaliação de desempenho dos detergentes dispersantes
29. De modo a permitir a avaliação de desempenho mínimo para os detergentes dispersantes que serão adicionados à gasolina, foi formado um grupo de trabalho no Instituto Brasileiro de Petróleo – IBP – que contou com a participação da ANP, Petrobras/Cenpes, fabricantes de motores e fornecedores de aditivos.
30. Este grupo de trabalho desenvolveu um ensaio para avaliação desses aditivos no combustível (gasolinas A e C, etanol hidratado combustível e suas misturas), resultando na publicação da norma ABNT NBR 16038 – Combustíveis – Medição de depósitos em válvulas de admissão em motor com ignição por centelha.
31. Este ensaio permitirá que a ANP exija um desempenho mínimo para estes aditivos, uma vez que os métodos existentes estão cada vez mais difíceis de serem realizados, além de não preverem testes com a gasolina brasileira (as metodologias adotadas são internacionais e não foram desenvolvidas para gasolina com teor de etanol acima de 10%). De fato, os testes até hoje empregados para avaliação do desempenho desses aditivos não são considerados representativos para a frota de veículos nacional. Entretanto, para isso, é necessário o emprego de uma gasolina com especificação própria para a realização dos testes, com faixas e limites bem estreitos, de forma que haja a menor variabilidade possível dos resultados e, portanto, maior confiabilidade dos resultados.
32. Nessa linha, esta SBQ realizou reuniões com os fornecedores de aditivos e Petrobras para definir a especificação da gasolina que será utilizada nesses ensaios e, em breve, será proposta a minuta de Resolução para esse fim.
33. Para o nível de desempenho que será estabelecido, foi escolhido o valor (máximo) de 100 mg/válvula (média entre as quatro válvulas do motor). Este é o valor adotado por outros países, dentre eles, os EUA. É importante esclarecer que a definição do referido valor decorreu do fato de que haverá uma grande alteração na especificação da gasolina para 2014 e ainda não é possível prever o perfil das características para o combustível que estará disponível no país a partir de então. Tal desconhecimento decorre do fato de que as refinarias ainda passarão por um processo de adaptação e otimização operacional para a produção do novo combustível.
34. Em meados de 2014, será feita uma avaliação do perfil dessa nova gasolina, de modo que a Agência possa verificar se a especificação de referência para avaliação de depósitos (que será utilizada nos ensaios) e o limite do nível de desempenho estão adequados.
35. Ademais, informamos que, em adição à característica depósitos em válvulas, foi incluída a exigência da avaliação de depósitos em câmara (câmara de combustão dos motores). Isso se deve ao fato de que não é incomum o aumento da formação de depósitos em câmaras de combustão quando da redução dos depósitos em válvulas de admissão. No entanto, é prudente estabelecer um valor, de forma a não prejudicar os ganhos oriundos da redução dos depósitos em válvulas. Da mesma forma, a proposta é utilizar o limite já estudado e estabelecido em outros países (dentre eles o da regulamentação norte-americana), de incremento máximo de 40%, em relação ao mesmo teste realizado com o combustível sem o detergente dispersante.
36. Assim como o limite proposto para a formação de depósitos em válvulas, poderá ser revisado futuramente, quando o perfil das características da gasolina comercial estiver bem difundido no mercado, de modo a adaptá-lo à realidade brasileira.
37. Finalmente, ainda em relação à questão, os detergentes dispersantes deverão ser registrados junto à ANP, conforme critérios estabelecidos pela Portaria ANP nº 41, de 12 de março de 1999, assim como outros aditivos para combustíveis automotivos. Será exigida a comprovação de realização dos testes e deverá ser informada a concentração necessária para que cada aditivo atinja o nível de desempenho estabelecido.

3.2.2. Controle da movimentação
38. O controle da movimentação dos detergentes dispersantes será realizado pelo Sistema de Informação de Movimentação de Produtos – SIMP. Esta SBQ já solicitou a adaptação do sistema junto ao NIN, de forma que ele possa receber dados do número de registro desses produtos, que permitirão à Agência acompanhar a movimentação e verificar se a concentração mínima (necessária para atingir o nível de desempenho estabelecido) está sendo respeitada.

3.3.   Prazo para adaptação da cadeia logística após a entrada das novas especificações
39. Em relação ao prazo concedido no artigo 14 da minuta, sobre as autuações por não conformidade de algumas características a partir de 1º de janeiro de 2014, cabe informar que trata-se de prazo concedido pela ANP sempre que ocorre alteração de uma especificação em uma determinada data e está alinhado com revisões de Resoluções dos últimos anos. Estes prazos são necessários porque as bases de distribuição e os postos revendedores precisam escoar o estoque de produtos que serão adquiridos até 31 de dezembro de 2013, ainda com as especificações atuais (estabelecidas pela Resolução ANP nº 57/2011). É importante ressaltar que as características elencadas no artigo 14 da minuta são as que sofrerão variações significativas em seus limites a partir de 1º de janeiro de 2014.

3.4. Teor de metanol na gasolina A
40. A presente minuta também prevê a inclusão de limite da característica teor de metanol à gasolina A. Trata-se do mesmo limite (0,5 % máximo) estabelecido para a gasolina C. Atualmente, no caso da gasolina C, esta característica só é exigida quando há suspeita de contaminação do combustível com metanol (não é permitida a mistura indiscriminada).
41. Quando é encontrado combustível em desacordo com a especificação vigente, este combustível deve ser reprocessado, caso seja possível, e o procedimento que será realizado deve ser encaminhado pelo agente econômico à Superintendência de Fiscalização do Abastecimento, para aprovação.
42. Por vezes, os agentes sugerem despejar o combustível não conforme em um tanque contendo um grande volume de gasolina A, diluindo o produto não conforme até um ponto aceitável pela regulamentação. Vale ressaltar que são poucas as instalações que armazenam gasolina C e, por isso, a mistura com gasolina A torna-se a opção mais comum e viável.
43. Esta abordagem permite reenquadrar um produto à especificação quando alguma característica está fora da especificação ou, a exemplo do teor de etanol anidro combustível reduzi-lo a menos de 1 % em volume (teor permitido para a gasolina A).
44. A sugestão adotada no item 40 permitirá uma abordagem semelhante, caso seja encontrada gasolina contaminada com metanol em algum posto revendedor.
45. Da mesma forma, propõe-se alterar os limites da Resolução ANP nº 57, de 20 de outubro de 2011, que estabelece as especificações da gasolina comercial (e estará em vigor até 31 de dezembro de 2013), para a gasolina A.
46. Também está sendo proposta a alteração da Resolução ANP nº 7, de 9 de fevereiro de 2011, que estabelece as especificações do etanol combustível, reduzindo o limite de metanol para 0,5 % em volume, dada a revisão recente da metodologia para análise de metanol (ABNT NBR 16041).

3.5. Teor de silício
47. A característica teor de silício foi incluída na especificação da gasolina que será comercializada a partir de 2014 sem um limite definido, mas com a exigência de ser analisado, como forma de verificar sua presença.
48. Este componente pode causar falhas nos sensores de oxigênio e formar depósitos em catalisadores, sendo danoso ao sistema de controle de emissões como um todo.
49. Como o limite para esta característica é apenas “anotar” na tabela de especificação, foi sugerida a inclusão da técnica absorção atômica (AAS) e do método ASTM D7757. Este último foi desenvolvido recentemente e deverá ser incluído na especificação americana (norma ASTM D4814) em breve.

4. CONCLUSÃO
50. Considerando que a minuta de Resolução proposta foi apresentada pela SBQ à SAB, SRP, SFI, CDC e aos agentes econômicos em reunião realizada no dia 05 de junho de 2013, além de outras anteriores, convocadas para discussão de assuntos específicos, em alinhamento à Nota Técnica nº 97/2013/SBQ/RJ, encaminhamos esta Nota Técnica para subsidiar o processo de revisão em comento.
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